
 

LEI Nº 13.927, DE 21 DE MAIO DE 2024. 

 

 

 

Institui a Política Municipal de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me 

confere o inciso II do artigo 94 da Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º  Fica instituída a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista no Município de Porto Alegre. 

  
§ 1º  Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) aquela clinicamente diagnosticada. 

  
§ 2º  A pessoa com TEA é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos 

legais. 

  
Art. 2º  São diretrizes da Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista: 

  
I – a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no 

atendimento à pessoa com TEA; 

  
II – a participação da comunidade na formulação de políticas públicas para as 

pessoas com TEA e o controle social da sua implantação, do seu acompanhamento e da sua 

avaliação; 

  
III – a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com TEA, objetivando 

o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes; 

  
IV – o estímulo à inserção da pessoa com TEA no mercado de trabalho, observadas 

as peculiaridades da deficiência; 

  
V – a responsabilidade do Poder Público quanto à informação pública sobre o TEA 

e suas implicações; e 

  
VI – o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no 

atendimento à pessoa com TEA, bem como a pais e responsáveis. 



 

 

 

  
Parágrafo único.  Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo, o Poder 

Público poderá firmar contrato de direito público ou convênio com pessoas jurídicas de direito 

privado. 

  
Art. 3º  São direitos da pessoa com TEA: 

  
I – a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da 

personalidade, a segurança e o lazer; 

  
II – a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração; 

  
III – o acesso a ações e a serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas 

necessidades de saúde, incluindo: 

  
a) diagnóstico precoce; 

  
b) atendimento multiprofissional; 

  
c) nutrição adequada e terapia nutricional; 

  
d) medicamentos; e 

  
e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento; e 

  
IV – o acesso: 

  
a) à educação e ao ensino profissionalizante; 

  
b) à moradia, inclusive à residência protegida; 

  
c) ao mercado de trabalho; e 

  
d) à assistência social. 

  
§ 1º  Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com TEA incluída nas classes 

comuns de ensino regular terá direito a acompanhante especializado. 

  
§ 2º  O acompanhante especializado trabalhará, primordialmente, na inserção da 

pessoa com deficiência no ambiente escolar, devendo saber manejar e atuar frente às dificuldades, 

auxiliando o aluno nas interações sociais, no ensino em geral e nas aplicações didáticas. 

  



 

 

 

Art. 4º  A pessoa com TEA não será submetida a tratamento desumano ou 

degradante, não será privada de sua liberdade ou do convívio familiar e não sofrerá discriminação 

por motivo da deficiência. 

  
Art. 5º  A pessoa com TEA não será impedida de participar de planos privados de 

assistência à saúde em razão de sua condição de pessoa com deficiência, conforme dispõe o art. 

14 da Lei Federal nº 9.656, de 3 de junho de 1998. 

  
Art. 6º  O gestor escolar que recusar a matrícula de aluno com TEA responderá 

administrativamente conforme determinação a ser estabelecida pelo Executivo Municipal. 

  
Parágrafo único.  Fica vedada a limitação de alunos com TEA por sala de aula, 

por ciclo educacional, ou qualquer outro critério, nos estabelecimentos de ensino públicos e 

privados. 

  
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 21 de maio de 2024. 

 

 

 

Sebastião Melo, 

Prefeito de Porto Alegre. 

 

Registre-se e publique-se. 

 

 

 

Roberto Silva da Rocha, 

Procurador-Geral do Município. 
 


